
 
LEI   Nº   256/1993 
 
 
 
DISPÕE SOBRE A APRESENTAÇÃO  DE DECLARAÇÃO DE 
BENS POR FUNCIONÁRIOS EM CARGOS EM COMISSÃO  E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 

CARLOS DA SILVA BECKER , Prefeito Municipal de Cristal, Estado do Rio Grande do 
Sul, no uso de suas atribuições legais,  

 
FAÇO SABER,  que o Poder Legislativo aprovou, e em cumprimento ao disposto no 
artigo 54 inciso IV, da Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte Lei:  

 
Art. 1º  -  Todo o servidor Público Municipal que for empossado em cargo de comissão, 
demissível “ADNUTUM” de primeiro e segundo escalão, tais como Secretários do 
Município, Sub-Prefeitos, Assessores, Chefe de Gabinte, Chefes de Setores e outros 
cargos que tenham a eles equivalência, antes de serem empossados deverão 
depositar a declaração dos bens que componham seu patrimônio, perante o setor de 
pessoal da Prefeitura Municipal, com registro de cópia junto à Câmara Municipal. 

 
Art. 2º  - A declaração dos bens patrimoniais de que trata o artigo anterior, deverá ser 
apresentada independentemente do tempo em que o servidor irá ocupar o cargo para o 
qual foi nomeado. 

 
§ 1º - O deslocamento do servidor para outro cargo, dentre os elencados no artigo 1º, 
obrigará apresentação de nova declaração de bens. 

 
Art. 3º  - Ao deixar o cargo, o Servidor deverá apresentar nova declaração, atualizada, 
registrando-a na forma do artigo 1º desta Lei. 

 
Art. 4º  - Para o presente período governamental, os Servidores já empossados nos 
cargos a que alude o artigo 1º desta Lei, deverão apresentar a declaração dentro de 
trinta dias, contando da data da promulgação, com registros previstos. 

 
Art. 5º  - Até a 2º (segunda) quinzena do último mês de cada semestre, o Prefeito 
Municipal deverá encaminhar à Câmara de Vereadores um resumo dos funcionários da 
Prefeitura, destacando os efetivos estatutários, celetistas, cargos em comissão e 
servidores do quadro em extinção. 

 
Parágrafo Único – No mesmo prazo, deverá apresentar à Câmara uma folha de 
pagamento do mês imediatamente anterior, especificando ativos, inativos e 
pensionistas. 

 
Art. 6º  - Revogadas as disposições em contrário esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CRISTAL, 28 DE 
JULHO DE 1993 
 
CARLOS DA SILVA BECKER 
PREFEITO MUNICIPAL  


